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Recursos
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Uma longa trajetória de captação…

• FINEP, criada em 1967 para cobrir lacuna não atendida pela estrutura existente a 
partir do FUNTEC, fundo do BNDES criado em 1964.

• FNDCT, criado em 1969 para implementação de programas de governo, PBDCT. Um 
fundo “sem fundos”, apenas recentemente foi regulamentado, tendo como 
beneficiários finais instituições de ensino e pesquisa

• Decreto presidencial (instrumento frágil) define FINEP como Secretaria Executiva do 
FNDCT em 1971. 

• Programas reembolsáveis: AUSC e ACN, depois ADTEN, década 1970

• Anos 80/90: crise da dívida, alta inflação, estagnação econômica. Era exigida uma 
ampla mudança no modelo de desenvolvimento. 

• Ajuste fiscal impacta diretamente o orçamento FNDCT e o caixa da FINEP. Não 
dispunha de funding definido e despesas administrativas que dependiam (e ainda 
dependem) de receitas como taxa de administração do FNDCT e do retorno líquido 
das operações de crédito (com orçamento incerto), além de aplicações financeiras 
de curto prazo.
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Uma longa trajetória de captação…

• FINEP cobre todo o ciclo inovatório, dispondo de um amplo leque de instrumentos 
(reembolsáveis e não reembolsáveis) e assim capaz de executar a política de forma 
articulada (Bastos e Adeodato, 1989). Desde cedo praticava uma política 
discricionária, com condições diferenciadas de financiamento (prazos e encargos) 
conforme a natureza do projeto, o setor de atividade e o porte da empresa.

• Industrialização na América Latina - parque industrial de porte através da 
importação de tecnologias (incorporadas em BK, ativos de multinacionais  e 
contratos de know-how /licenciamento de patentes). Necessidade de
modernização da indústria e integração internacional, aliado à instalação de setores 
de alta tecnologia. Inovação requisito para o salto qualitativo exigido para 
consolidação da indústria e condições de disputar mercados nos padrões 
internacionais.

• “…necessidade de uma política de ciência e tecnologia para enfrentar os desafios da 
virada da década” “... tal política deve levar em conta …avaliação dos instrumentos 
existentes, das instituições envolvidas e das alternativas… de captação de 
recursos…”“… ações de política industrial e tecnológica implementadas de forma 
articulada...” (crédito, incentivos fiscais, sistema de encomendas governamentais 
em áreas específicas)
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Uma longa trajetória de captação…

• O principal obstáculo para atender ao desafio do novo modelo de 
desenvolvimento era inexistência de fontes estáveis de recursos, o que contrastava 
com a própria lógica dos investimentos em P&D. Já nessa época, meta de 
ampliação dos gastos em C&T de 0,7% do PIB para algo próximo dos países 
desenvolvidos (3% PIB)

• FINEP e FNDCT dependiam do OGU, empréstimos de organismos internacionais  
como BID e BIRD (exigência de contrapartida local, também do Tesouro Nacional). 
O custeio das despesas administrativas da FINEP tinha como fontes de recursos o 
retorno de financiamentos, a taxa de administração do FNDCT e a receita 
financeira líquida de aplicações financeiras de curto prazo (única aplicação de 
curto prazo autorizada).
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Uma longa trajetória de captação…

• Novo enfoque de captação de recursos desde o final dos anos 1980

• Assegurar fontes estáveis e previsíveis de recursos, o que possibilitaria definir um 
padrão de financiamento mais adequado à lógica do investimento em inovação , 
marcada por incerteza (técnica, de mercado e econômica em geral) em termos de 
retorno e comprometimento de recursos por longos períodos de tempo e caráter 
de irreversibilidade. 

– Diretoria de Planejamento e Financeira da FINEP: emendas parlamentares ao orçamento 
anual, emenda constitucional (FAT), empréstimos domésticos (FND), empréstimos 
externos, criação de fundos (parcela imposto de renda nos moldes do DL 157), 
percentual do compulsório dos bancos comerciais, recursos de fundos de pensão, e até 
abertura do capital da FINEP ao capital privado (requereria  capitalização e 
fortalecimento financeiro prévio).

– 1º Dept de Captação (DECAF) – Acabou continuando a depender das fontes tradicionais 
(Tesouro e empréstimos externos, inclusive suppliers` credits), agente financeiro de 
programas de governo (Cinema, Biodiversidade GEF, Protocolo de Montreal), e de fontes 
“precárias” como empréstimos domésticos (FND, FAT, Agente financeiro do BNDES). 
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Uma longa trajetória de captação…

• Os dois primeiros anos da década de 1990 foram dramáticos, pela menor dotação 
orçamentária e pela política de contingenciamento (corte e repasse de recursos ao 
final do exercício).

• A sobrevivência foi possível porque a captação insuficiente era compensada pela 
retenção de recursos na boca do caixa, aplicação de empréstimos internos (prazos 
e juros de longo prazo) em operações de giro de curto prazo (prazo de retorno 18 
vezes inferior ao da a amortização) ou com capital próprio (descapitalização)

• FINEP começava a ser cobrada por critérios empresariais, com maior atenção a sua 
saúde financeira e maior ênfase sobre o retorno privado do que público (social), 
ignorando a própria justificativa da intervenção governamental no financiamento à 
P&D

• A CF 88 estabeleceu que seriam extintos fundos não ratificados pelo CN em 2 
anos. O FNDCT, fundo contábil administrado pela FINEP, acabou sendo ratificado 
apenas em 1991 mas com efeitos retroagindo a 1990. Nunca contou com fontes 
estáveis de recursos, disputados anualmente na aprovação do OGU
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Uma longa trajetória de captação…
• A estabilização dá lugar a uma agenda de desenvolvimento. Uma agenda ambiciosa de 

C&T exigia a identificação de novas fontes de recursos, que resolveria a insuficiência e 
instabilidade de recursos do FNDCT.

• Os fundos setoriais inicialmente tinham a característica de fontes de recursos do MCT, 
mas acabaram incluídos no FNDCT pelas vantagens deste sim, ser um fundo.

• Assim, os Fundos setoriais não são fundos, mas fontes vinculadas de receita do FNDCT 
(rubricas orçamentárias) a partir da arrecadação proveniente de setores específicos 
(exceção do fundo verde amarelo) e aplicação vinculada a projetos de C&T&I nos 
mesmos setores. 

• 14 “fundos” (ou 10 fundos, ou fontes de receita, se considerar apenas o verde amarelo 
e não o desmembramento setorial de sua aplicação), incluindo o FUNTTEL. 

– Inspirados nos antigos fundos setoriais de infra-estrutura econômica (arranjos 
institucionais distintos para o funding, como poupanças compulsórias e instituições 
públicas de financiamento, foram estruturados em países onde canais de 
consolidação financeira não se desenvolveram plenamente, e compõem o arranjo 
de sistemas de financiamento baseados no crédito bancário) – receitas e despesas 
vinculadas do FNDCT e Funttel (Bastos, 2003)
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Uma longa trajetória de captação…
• Brechas na legislação (CF e CTN) que permitissem contornar as limitações do ajuste fiscal 

num cenário de obrigações legais e constitucionais incomprimíveis e vedação à vinculação. 
Foram identificadas fontes (royalties, CIDE, etc) e instrumentos legais adequados cada caso 

• Todos os PL foram elaborados no final da década de 1990 e aprovados em 2000/01
• Para assegurar seu funcionamento como efetivo fundo contábil-financeiro, com gestão 

plurianual do orçamento, o FNDCT foi incluído na MP 2010-30/00 entre os fundos 
desobrigados a devolver superávit financeiro ao final de cada exercício, mas acabou excluído 
da Lei 10148/00, embora o dispositivo tenha sido incluído no texto da lei de alguns fundos.

• PL 85/00 regulamentação FNDCT  (ver adiante)
• Desvinculação setorial: Lei da Inovação eliminou a vinculação setorial para subvenção para 

atender setores prioritários da PITCE. A Lei 11.540/07, que regulamentou o FNDCT, definiu 
que cada fundo contribuiria para custear programas estratégicos do MCT (ações transversais) 
(definido pelo Conselho Diretor do FNDCT, 50% da arrecadação de cada um). Com isso, a 
destinação setorial deixou de ser conhecida a priori, bem como a posteriori, uma vez que os 
dados completos e desagregados ou agregados por setor não são divulgados). Em 2012, 15% 
do FNDCT foi para Ciência sem Fronteiras e 18% para infraestrutura/ construção de 
laboratórios. Interesse do setor produtivo?

• Riscos : troca de fontes (redução de recursos do MCT em função do aumento dos recursos 
por conta dos fundos setoriais)
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Estratégia
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Estratégia
• A criação dos fundos decorreu de pelo menos 5 objetivos: 

1. Captação e definição de fontes estáveis de recursos para apoio à inovação 
2. Preservação dos centros de pesquisas e acervo de P&D das empresas estatais 

(como CPqD, Cenpes)
3. Consequentemente, preservação do papel do MCT como coordenador da 

política, uma vez que algumas das iniciativas dos fundos setoriais partiram dos 
projetos de privatização, onde as agências reguladoras de infraestrutura  
coordenariam as ações de inovação em seus setores de atuação (a iniciativa não 
logrou êxito no caso do FUNTTEL, cuja coordenação ficou a cargo do Ministério 
das Comunicações)

4. Ênfase na inovação, o que significa trazer C&T para o ambiente econômico (e não 
acadêmico)

5. Mudança do modelo de apoio à inovação buscando maior interação entre 
instituições de ensino e pesquisa e empresas em projetos cooperativos, seguindo 
a mesma orientação da legislação americana dos anos 1980 (Bayle-Dole Act, 
Stevenson-Wydler Act, visando estimular arranjos colaborativos como os CRADA –
Cooperative Research and Development Agreements, entre indústria e 
laboratórios públicos) (Bastos, 2003 e 2004)
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Estratégia
• As leis dos fundos setoriais estabeleceram que os recursos deveriam ser aplicados 

em projetos de desenvolvimento científico e tecnológico de interesse do setor 
produtivo, tendo como beneficiários finais instituições de ensino e pesquisa ou 
empresas, com exceção do fundo do petróleo que era restrito às primeiras. 

• Assegurar que o FNDCT opere como fundo efetivo, de natureza contábil-financeira. 
Projeto de SF Lei 85/00 tinha esse objetivo. Sofreu veto integral na Câmara sob o 
argumento que entrava em matéria de prerrogativa do Poder Executivo 
(Precedente do FAT).

• Política de Oferta ou de demanda? Instrumentos diferenciados de política. 
Tradição do modelo de oferta, caminhou no sentido de um modelo de demanda 
nos anos 1990, mas hoje caracteriza-se como um modelo híbrido. Políticas de 
Oferta (equity, incentivos fiscais, apoio a P&D, apoio a treinamento, subvenção a 
P&D) vs Políticas de demanda (políticas sistêmicas, regulação, public procurement, 
apoio à demanda privada) (Egler and Georghiou, 2007).
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Estratégia
• Previam desconcentração regional, determinando aplicação mínima em regiões menos 

desenvolvidas (40% no Norte-Nordeste no caso do fundo do petróleo e 30% no Norte-
Nordeste e Centro-Oeste nos demais)

• O texto das leis não estabeleceram diretrizes gerais, prioridades e estratégia geral, 
exceto o FUNTTEL. Isso acabou sendo definido em portarias do MCT.

• Modelos de cooperação universidade-empresa são muito variados em diferentes 
contextos históricos, econômicos e culturais. No caso do Brasil, os principais problemas 
estão ligados à:
– Atores se orientam por motivações distintas: empresas-patentes (privilégio de 

exploração que é uma barreira a entrada) vs publicações científicas
– Questões polêmicas sobre PI: propriedade vs exploração com exclusividade
– Necessidade de criação de fontes par pesquisa fundamental, ao invés da disputa de 

recursos com inovação. 
– Insuficiência de instrumentos de fomento a P&D&D nas empresas (escalonamento)
– Crédito BNDES e FINEP (PSI) – superposição ou complementaridade? Qual divisão 

de trabalho? PAISS experiência positiva?
– Subvenção (custeio e não investimento)
– Encomendas (PPI) – insegurança jurídica
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Estrutura
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Estrutura
• É possível afirmar que os fundos setoriais acabaram por definir um modelo 

híbrido, que guarda semelhanças com o padrão americano, onde a política de 
inovação é implementada de forma descentralizada pelos Departamentos de 
Estado (semelhantes aos nossos Ministérios), e suas agências, como a ARPA-E 
(DOE), DARPA e NASA (DOD), NIH (HHS), no caso dos fundos onde há participação 
ativa das agências reguladoras (ANP, ANEEL, ANP), mas que mantém a 
coordenação centralizada no MCT, como no caso francês (Ministère de l’Éducation
Nationale, de l’Enseignement Supérieur et de la Recharche). 

• Na realidade, não há um padrão único no mundo de estrutura e arranjo 
institucional da política de ciência, tecnologia e inovação. Cada situação é path-
dependent. Um padrão mais promissor pode ser buscado no caso alemão (BMWi e 
BMBF)

• Um novo ator foi incluído no arranjo institucional dos fundos setoriais, o CGEE, 
organização social de interesse público com a função de realizar estudos 
prospectivos, avaliação de resultados dos recursos aplicados. Experiência 
BID/FINEP de avaliação. Mais recentemente foi inserida a EMBRAPII, a partir da 
articulação com o MEI/CNI. 
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Estratégia – o que mudou?

• Inovação – variável econômica
• Pesquisa colaborativa – antes ciência e tecnologia eram 

mundos separados, apoiados por instrumentos distintos, 
sem qualquer vinculação

• Políticas de oferta vs. Políticas de demanda
• Estrutura MCT – preocupação da comunidade científica 
• Recorte setorial vs. horizontal das políticas
• ENCTI: metas ambiciosas num prazo curto focadas em 

indicadores de oferta para inovação (gastos, recursos 
humanos, bolsas...) vs. Indicadores de demanda e 
resultados (tendência no mundo)

• Política de Estado ou de Governo?
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Avaliação
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Avaliação

• Iniciativas pontuais e descritivas, além de defasadas de avaliação 
(aspectos financeiros)

• Não há nenhuma avaliação satisfatória sobre o real impacto dos fundos 
setoriais em termos de eficácia, eficiência e efetividade

• Não falta pessoal qualificado para avaliação e monitoramento, mas sim 
maior transparência. Dados desagregados não estão disponíveis. 

• Tentativas frustradas de avaliação decorrem da não disponibilidade de 
dados
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Obrigada!
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